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do construtor; respon.sabilidade civil do corretor imobiliário; responsabilidade civil
dos registradores imobiliários e muitos outros que fogem do escapo de um curso de
Direito Imobiliário.

Este capítulo dedica-se ao estudo das principais repercussões do Direito Imo-
biliário na responsabilidade civil. Não se pretende aqui cobrir todos esses temas;
do contrário, o capítulo estaria fadado a ser superficial. A proposta deste capítulo é
tratar, especialmente, do descumprimento da promessa e do contrato definitivo de
compra e venda de imóvel, tanto por parte do comprador quanto por parte do ven-
dedor. Depois disso, serão traçadas, ainda, algumas linhas sobre o inadimplemento
do contrato de promessa de compra e venda de imóvel no âmbito da incorporação e
suas consequências. A Lei dos Distritos, notadamente o capítulo que traz a previsão
de suas famigeradas multas, também será objeto deste capítulo.

SL,MÁRIO: 6.1 . A interação da responsabilidade civil com o Direito Imobiliário; 6.2. O inadimplemento
promessa e do contrato definitivo de compra e venda de imóvel e suas consequências; 6.2.1 . Efeito indenizatór

na resolução por inadimplemento, na execução pelo equivalente e na execução específica; 6.2.2. Inter
positivo e interesse negativo: verbas que não podem ser cumuladas; 6.3. O inadimplemento da promessa
compra e venda de imóvel no âmbito da incorporação e suas consequências; 6.4. Responsabilidade civi
Lei dos Distratos; 6.5. Responsabilidade civil do corretor imobiliário; 6.6. Responsabilidade civil do registra
mobiliário; 6.7. Referências bibliográficas; 6.8. Material complementar: Bibliografia indicada; Precedente

Jurisprudência selecionada; Enunciados.

6.1 A interação da responsabilidade civil com o Direito Im(
binário

chamado "Direito Imobiliário" nada mais é do que uma especialização dc
Direito Civil que se relaciona com todas as suas subáreas: parte geral, obr
gações, contratos, direitos reais, família, sucessões, direito do consumido

etc. E como não poderia deixar de ser, o Direito Imobiliário interage, também, e de
forma muito próxima, com a responsabilidade civil, notadamente com a respons
bilidade civil contratual.i

Nos últimos anos, os negócios imobiliários se desenvolveram muito no Brasi
com o surgimento de diferentes formas de estruturação dos empreendimentos e de
captação de recursos. As incorporações imobiliárias floresceram em todos os cante
do país e os fundos imobiliários ficaram cada vez mais atrativos, captando investida
res de toda parte.

O Direito Imobiliário acompanhou essa evolução, tornando-se mais dinâmico l

sofisticado, mas, por outro lado, passou a ser permeado de controvérsias que, muit
vezes, afogam oJudiciário em meio a tantas ações indenizatórias, aproximando cac
vez mais o Direito Imobiliário da responsabilidade civil. São tantos os litígios que ]
se restringem mais ao Judiciário -- nos negócios imobiliários mais complexos, têl

sido comum a previsão da arbitragem como meio de solução de controvérsias.
Nessa interação entre o Direito Imobiliário e a responsabilidade civil, dever!

temas poderiam ser aqui discutidos: responsabilidade civil do comprador ou do
promitente comprador pelo descumprimento do contrato de compra e venda ou
promessa de compra e venda de imóvel; responsabilidade civil na Lei dos Distratc
responsabilidade das incorporadoras pelo atraso na entrega das unidades; respor
sabilidade das incorporadoras pela entrega e pelos vícios da coisa; responsabilida

0 6.2. O inadimplemento da promessa e do contrato definitivo de
compra e venda de imóvel e suas consequências

No âmbito dos negócios imobiliários, é possível que, após longo período de
negociação e posterior assinatura do contrato de promessa ou de compra e venda
definitiva de um imóvel, alguns percalços impeçam o bom cumprimento desse con-
trato, sendo necessário que comprador e vendedor lidem com as consequências de
um inadimplemento. Pode-se citar como exemplos de situações que geram o ina-
dimplemento em negócios imobiliários aquelas em que o financiamento por parte do
comprador não é aprovado, ou então quando o comprador não arca com a quantia
no prazo estipulado contratualmente, ou, ainda, quando uma construtora entra em
processo de falência e não finaliza a obra.z

Inadimplemento é o termo que designa o não cumprimento de uma determi-
nada prestação -- que consiste no objeto da relação obrigacional --, no tempo, lugar e
forma que a lei ou a convenção estabelece.s Como principal efeito, o inadimplemento
gera a responsabilidade da parte inadimplente. Sobre o assunto, abalizada doutrina
brasileira explica o seguinte:

2 Para os fins desse item, serão analisados os aspectos do inadimplemento da promessa
de compra e venda, bem como da compra e venda definitiva de um imóvel, fora do am-
biente específico da incorporação, o qual será objeto de análise no item 6.3, infra, desse
capítulo

3 Como explica a doutrina: "0 inadimplemento não é, pois, nem a simples ausência de
Cumprimento nem a mera não-realização da prestação devida: constitui, especificamente,
a não-realização da prestação devida na medida em que essa não-realização corresponda à
violação da norma (legal, convencional, imposta pelos usos ou derivada de modelo juris-
prudencial) que era especificamente dirigida ao devedor (cominando o dever de prestar)
ou ao credor (cominando o dever de receber)" (MARFINS-COSTA, Judith. In: TEIXEIRA,
Sálvio de Figueiredo (coord.). Comentários ao rlovo Código Civil, v. 5. T. 11. Rio deJaneiro
Forense,2003,p.83)

1. Fora do campo do Direito Civil, o Direito Imobiliário relaciona-se, ainda, com o Direit
Constitucional, com o Direito Urbanístico, com o Direito Tributário, com o Direi
Ambiental etc. -- até mesmo com o mercado fi nanceiro, destacando-se as operações liga
à securitização, fundos imobiliários e, mais recentemente, a abertura de capital das empre
imobiliárias.
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IA] obrigação, uma vez descumprida pelo devedor, passa a uma fase de
responsabilidade, distinta ou não da primeira, pouco importa, mas em que
o credor tem o direito de buscar os meios necessários à recomposição dc
prquízo sofrido com a não execução ou procurar outros meios, quando
possíveis, da própria realização in natura da prestação" .'

Diante do inadimplemento absoluto, abrem-se para o credor da relação imo-
biliária dois caminhos: ou bem ele resolve o contrato, se não tiver mais interesse na
Manutenção do vínculo contratual, ou bem ele pleiteia a execução pelo equivalente,
cabendo, em qualquer dos casos, a indenização por perdas e danos.' Enquanto o re-
médio fundado na resolução do contrato desfaz o vínculo obrigacional, gerando três
ordens de efeitos -- liberatório, ressarcitório e restituitório --, a execução pelo equiva-
lente confere ao credor a possibilidade de, a despeito do inadimplemento absoluto,
conservar o contrato e, complementarmente, requerer a reparação das eventuais
oerdas e danos (efeito ressarcitório).9

Diferem os referidos remédios, por conseguinte, no que diz respeito à liberação
do vínculo existente na relação imobiliária: enquanto a resolução opera o efeito libe-
ratório, a execução pelo equivalente, ao contrário, mantém o vínculo obrigacional.
Além disso, a resolução produz um efeito restituitório, o que não se passa na execução

pelo equivalente,já que nesta o interesse do credor é a manutenção do vínculo, e não o
seu desfazimento. E, embora decorra um efeito ressarcitório de ambos os remédios, as

perdas e danos devidas em cada um desses caminhos obviamente não são as mesmas,
nem são calculadas pelos mesmos critérios.

No Direito brasileiro, inadimplemento é género que comporta duas espécie

(i) o inadimplemento absoluto e (ii) o inadimplemento relativo. O inadimplemen
absoluto configura-se quando a prestação se torna impossível ou inútil para o credor.
Isto é, nas situações em que alguma intercorrência impede o desfecho persegui
pelos sujeitos do negócio e não se realiza a prestação de forma satisfativa, consubstan.
dada no comportamento do devedor que executa, a um só tempo, o dever princip
de prestação e todos os demais deveres secundários e de conduta que se façam instru-
mentalmente necessários para a consecução do resultado útil programado.

Já o inadimplemento relativo resta configurado nos casos de mora do devedor
ou sqa, quando há o cumprimento da obrigação, mas esse é imperfeito, não respei-
tando a observância do tempo, lugar ou forma acordado entre as partes.s No inadim

plemento relativo, o credor ainda tem interesse na prestação, porque ela ainda Ihe l
útil, então a ação cabível é a ação de execução específica.

As várias situações em que o inadimplemento pode ser verificado, e suas dever.

sas classificações, remetem à questão, que nos interessa para os fins deste capítulo,
da identificação dos remédios e soluções que o ordenamento jurídico brasileiro dis
ponibiliza à parte prqudicada com o descumprimento do contrato de promessa e de
compra definitiva de imóvel.

O art. 389 do Código Civil brasileiros determina como consequência do ina
dimplemento a responsabilidade do devedor pelo ressarcimento das perdas e danos
Note-se que esse dispositivo indica apenas o efeito geral e típico do inadimplemento
qual sqa, o nascimento da responsabilidade pelo pagamento de perdas e danos. N
é esse, contudo, o único efeito do descumprimento contratual; em realidade, ner
mesmo é um efeito necessário. Trata-se, a rigor, de um efeito eventual e subsidiário
embora normalmente presente.7

resistência do credor em receber a prestação, caso em que é a ele e não ao devedor que o
ordenamento jurídico reserva responsabilidade (art. 400). Em segundo lugar, e de modo
bem mais nocivo, a redução do art. 389 sugere que a reparação das perdas e danos consiste
no remédio único ou principal de que dispõe a parte prqudicada pelo inadimplemento.
Muito ao contrário, o art. 475 do Código Civil, inserido no Título relativo aos contratos em
geral, esclarece que: 'A parte lesada pelo inadimplemento pode pedir a resolução do contrato,
se não preferir exigir-lhe o cumprimento, cabendo, em qualquer dos casos, indenização
por perdas e danos. (...) Em síntese, é apenas subsidiariamente, ou em caráter adicional
à execução específica ou extinção do vínculo obrigacional (art. 474), que o legislador
vem garantir a indenização por perdas e danos. Ao contrário do que sugere a linguagem
do art. 389, não se trata, portanto, de uma consequência necessária do inadimplemento"
(TEPEDINO, Gustavo; SCHREIBER, Anderson. In: AZEVEDO, Álvaro Villaça (coord.)
Código civil comentado, v. 4. São Paulo: ALIas, 2008, p. 346)

Código Civil: "Art. 475. A parte lesada pelo inadimplemento pode pedir a resolução do
contrato, se não preferir exigir-lhe o cumprimento, cabendo, em qualquer dos casos, inde-
nização por perdas e danos

Note-se que, se a prestação se torna impossível para o devedor ou inútil para o credor, a
execução específica não se afigura apropüada, pois é incapaz de conferir ao credor a própria

prestação, que é aquilo a que se propõe. Diante do inadimplemento absoluto, portanto, ca-
berá ao credor optar entre resolver a relação obrigacional, com o retorno do status que ante.
ou exigir, o cumprimento, não in natura, "mas pelo equivalente pecuniário da prestação,
Isto é, o seu valor em dinheiro, sem prquízo, em ambas as hipóteses, da indenização pelas
eventuais perdas e danos experimentados" (TERRA, Aline de Mirando Valverde. Execução

pelo equivalente como alternativa à resolução: repercussões sobre a responsabilidade civil
Raísta Brasileira de Direito Civil RBDCiviZ, v. 18. Belo Horizonte, out.-dez./2018, p. 54)
Apesar de o efeito ressarcitório ser comum a ambos os remédios, os critérios utilizados para
calcular as verbas são, por certo, diversos. Afinal, se esses remédios geram consequências
diferentes (enquanto um libera as partes das obrigações, o outro mantém o vínculo obriga-
cional), os danos sofridos pelo credor em um e no outro caso serão naturalmente distintos

8

9.
4.

5

6.

7.

SERPA LOPES, Miguel Mana de. Curso de Direito Civil, v. 2, 6. ed. Rio deJaneiro: Freio
Bastas, 1995,p.332.
Código Civil: "Art. 394. Considera-se em mora o devedor que não efetuar o pagamento
o credor que não quiser recebe-lo no tempo, lugar e forma que a lei ou a convenção es

Código Civil: "Art. 389. Não cumprida a obrigação, responde o devedor por perdas e dan
mais juros e atualização monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos,
honorários deadvogado'
A doutrina nacional busca deixar isso claro ao explicar o seguinte: "0 art. 389 do CÓdig
Civil determina como consequência do não-cumprimento da obrigação a responsabilic
do devedor pelo ressarcimento das perdas e danos. O dispositivo merece leitura cuidad
Em primeiro lugar, como já se adiantou, pode o não-cumprimento da obrigação derivar l

belecer
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Por outro lado, quando se está diante de inadimplemento relativo, o remédio
prioritário disponibilizado pelo ordenamento jurídico brasileiro nas situações eH
que a prestação ainda for útil dentro do contexto da relação obrigacional é o do cum-
primento específico da obrigação (execução específica), sendo que, também nesse
caso, deverá o devedor responder pelos prejuízos eventualmente observados.:' O
pedido de perdas e danos, portanto, é, sempre, subsidiário/cumulativo às saiu.
ções legais existentes para o inadimplemento das obrigações, mas - vale frisar-o
quanfum devido a título de perdas e danos em cada um desses caminhos não é
o mesmo, nem são as perdas e danos calculadas segundo os mesmos critérios.

Assim, quando se está diante do descumprimento de um contrato de promessa
ou de compra e venda definitiva de um bem imóvel, a primeira pergunta que se deve
fazer é de qual descumprimento se trata: inadimplemento absoluto ou relativo? A
resposta a essa pergunta é fundamental para definir os caminhos que o Direito Civil
abre para a parte prqudicada pelo descumprimento do negócio imobiliário.

Em se tratando de uma promessa ou de um contrato definitivo de compra e
venda de imóvel, se a parte prejudicada for, por exemplo, o comprador, caberá a
ele decidir se, diante do inadimplemento absoluto, prefere pleitear a resolução do
contrato, extinguindo de uma vez por todas a relação contratual, ou pleitear o equi-
valente, cabendo em ambos os casos perdas e danos. Já diante do inadimplemento
relativo do negócio imobiliário, caberá ao comprador prq udicado pleitear a execução
específica do contrato, cabendo, também neste caso, cumular o pleito com o pedido
indenizatório.::

Por outro lado, se a parte prqudicada for o vendedor do imóvel, diante do ina-

dimplemento do comprador, caberá a ele avaliar se ainda tem ou não interesse na
manutenção do negócio. Se ele ainda tiver interesse, a hipótese é de inadimplemento
relativo e o remédio adequado será a ação de execução específica (cumulada com
Perdas e danos, se for o caso) . Se não tiver mais interesse na manutenção do vínculo , o
remédio adequado será a resolução, por meio do qual ficará extinto o vínculo contra-

tual entre as partes do negócio imobiliário com todas as consequências daí decorren-
tes. Neste último caso, o vendedor também poderá aduzir um pedido indenizatório,

que será cumulado com o pedido de resolução, mas, evidentemente, terá que fazer a
orova dos prejuízos sofridos.

Como é fácil notar, o pedido indenizatório vem sempre cumulado com outro pe-
dido, bastando que a parte prqudicada pelo inadimplemento (absoluto ou relativo)
do negócio imobiliário prove os prquízos decorrentes, direta e imediatamente, do
descumprimento contratual. Apesar de o pedido indenizatório poder ser cumulado
tanto com o remédio da resolução, como com a execução pelo equivalente e mesmo
com o pedido de execução específica, as perdas e danos devidos em cada um desses
casos não são idênticas, como se explicará a seguir.

6.2.1. Efeito indenizatório na resolução por inadimplemento, na execu-
ção pelo equivalente e na execução específica

A resolução extingue a relação obrigacional e, em seu lugar, surge entre os
contratantes uma relação de liquidação, no âmbito da qual se produzem os efeitos
liberatório, restitutório e ressarcitório. Nesses casos, o credor, frente ao inadimple
mento absoluto , deseja se libertar do vínculo contratual, porque a prestação se tornou

impossível ou não Ihe é mais útil, tornando-se a manutenção do contrato incapaz de
satisfazer seus interesses.

A resolução assume, assim, eficácia liberatória das obrigações não executadas
dispensando as partes de presta-las; eficácia restitutória, em que ambos os contratan-
tes devem restituir, ín natura, tudo o que houverem recebido por força do contrato --
salvo se se tratar de contrato de duração, em que a resolução não altera os efeitos já

10

11

Código Civil: "Art. 395. Responde o devedor pelos prquízos a que sua mora der causa,

mais juros, atualização dos valores monetários segundo índices oficiais regularmente es-
tabelecidos, e honorários de advogado. Parágrafo único. Se a prestação, devido à mora, se
tornar inútil ao credor, este poderá enjeita-la, e exigir a satisfação das perdas e danos'
Inicialmente, a doutrina controvertia a respeito da possibilidade de um contra-
to preliminar, como a promessa de compra e venda de imóveis, dar ensejo à exe-
cução específica, mas essa discussão foi, paulatinamente, perdendo importância à
medida que o Direito Processual foi aperfeiçoando seus institutos. Anualmente, ad-
mite-se, com certa tranquilidade, a resposta afirmativa, desde que, evidentemen-
te, (i) o contrato promessa tenha todos os elementos essenciais do definitivo e
(ii) não contenha cláusula de arrependimento. Nesse sentido: "Quando o contrato preliminar
tiver por objeto a futura prestação de declaração de vontade, por ocasião da celebração do
contrato definitivo, uma vez sonegada tal declaração, isso dará ensqo a execução específica.
em que uma sentença judicial suprirá a vontade da parte inadimplente produzindo os efeitos
do contrato não concluído. É óbvio que a parte que for buscar no Judiciário a execuçãc

específica deverá cumprir sua prestação obrigacional. A sentença judicial somente poc
suprir a vontade da parte inadimplente para conferir caráter definitivo ao contrato preliminar.
não podendo suprir a vontade da parte inadimplente para preencher pontos do contrato i
respeito dos quais não houve acordo, por exemplo, elementos acidentais. Em grande medida,
a doutrina, ao falar de execução específica, cita sempre o caso do promitente vendedor d
imóvel que se nega a passar a escritura definitiva de transferência de propriedade, sendo
cabível ação de adjudicação compulsória, cuja sentença supre a vontade da parte, tendo

mesmos efeitos da escritura. Mas não é difícil se vislumbrar outras hipóteses, por exemplo,
quando uma empresa se compromete, mediante contrato preliminar, a vender determinado
maquinário (de sua propriedade e posse) a outra empresa e não o faz, não celebrando o
contrato definitivo, sendo então passível de execução específica. Também quando uma
pessoa detentora do controle acionário de determinada sociedade se negar a celebrar o
contrato definitivo transferindo-o para o promissário comprador; ou no caso de trespasse
de estabelecimento empresarial, entre outros. Em caso de negócios imobiliários, a lei prevê
expressamente que o promitente comprador pode requerjudicialmente a execução específica
(adjudicação compulsória) contra o promitente vendedor, ou mesmo contra terceiro, que
se recusa a outorgar a escritura definitiva de compra e venda da propriedade do imóvel,
conforme o art. 1.418 do Código Civil" (TEIXEIRA, Tarcísio. Compromisso e promessa de
compra e venda. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 146).
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exauridos;': e eficácia ressarcitória, conferindo ao credor a possibilidade de pleiteat
as perdas e danos eventualmente cabíveis.

Ao desfazer o vínculo obrigacional, a resolução tem por objetivo retornar as
partes ao status que ante. Em trabalho académico recente,:' optou-se por designar
o fenómeno de volta ao "status que attte dinâmico", porque não pretende o credor
simplesmente ser colocado na situação em que estaria antes de celebrar o contrato
inadimplido, mas na situação em que poderia estar se não tivesse celebrado o con-
trato inadimplido. Isto é, procura-se colocar o credor na posição económico-jurídica
em que estaria caso o contrato jamais tivesse sido celebrado, tendo em vista todas as
possibilidades que se Ihe ofereciam àquela altura, uma vez provadas.

Esse retorno ao status qüo attte impõe aos contratantes a restituição do que
houverem recebido por força do contrato -- no caso de descumprimento contrato de
compra e venda de imóvel pelo comprador, por exemplo, seria o caso da reintegração
do vendedor na posse do imóvel -- e confere ao inadimplente o dever de ressarcir o
credor pelos prejuízos causados pelo inadimplemento.

Note-se que o efeito ressarcitório não se confunde com o efeito restitutório: am-
bos operam em esferas diferentes, ainda que complementares. Em relação ao efeito
ressarcitório, a principal questão que se coloca diz respeito à de sua abrangência: na
resolução, indeniza-se o interesse positivo ou o interesse negativo do credor?

A reparação pelo "interesse positivo" destina-se a colocar o credor, prqudicado
pelo inadimplemento, na exala situação em que se haveria de encontrar caso o contra-
to tivesse sido regularmente cumprido pelo devedor, tal como negociado pelas partes
Consiste o interesse positivo, portanto, na "vantagem proveniente do contrato, na
mais valia que aproveita o contratante" ."

O interesse negativo, por sua vez, diz respeito ao dano suportado pelo credor
por ter depositado confiança na seriedade das tratativas negociais, na validade da
declaração de vontade ou em outra circunstância que represente um dano sofrido
pela celebração do contrato. A tutela do interesse negativo justifica, então, que a re
paração conduza o credor à situação em que estaria caso não houvesse confiado ou
vinculado à relação contratual.:'

De modo geral, sustenta-se no Brasil que a indenização que deve ser cumulada

com o pedido de resolução é a que visa a recompor o interesse negativo do credor. :' Na
jurisprudência nacional, o cenário não é muito diferente.tz A indenização pelo inte-
resse negativo, em caso de raso lução por inadimplemento contratual, tem por escopo
conduzir o credor àquela situação em que se encontraria se não tivesse celebrado o
contrato (de forma dinâmica, como já ressalvado).

injustamente frustradas" (MARTINS-COSTA, Judith. In: TEIXEIRA, Sálvio de Figueiredo
(coord.). Comentcírios ao novo Código Civil, cit., pp. 329-330).

16. Nesse sentido: "Mas que perdas e danos são os de que fala o art. 475 do Código Civil? São
os danos pelo inadimplemento, que então produziria a pretensão à resolução ou à resilição
e a pretensão à indenização, ou são os danos que causa a resolução ou a resilição, em si?
O Código Civil, no art. 475 somente diz que se há a pretensão à resolução ou à resilição,
com 'indenização por perdas e danos'. São as perdas e danos que resultam da resolução ou
da resilição. Portanto, as perdas e danos que a resolução ou a resilição causa, e não as que
emanaram do inadimplemenLO mesmo. O interesse negativo é que mais importa e a ele se
referiu o art. 475 quando falou de resolução, ou resilição, 'com perdas e danos'. É como se
estivesse escrito: o devedor há de prestar o interesse negativo, que provenha da resolução,
ou da resilição. (...) A dívida de perdas e danos, a que alude o art. 475 do Código Civil, é
a dívida concernente ao interesse negativo do credor" (PONTES DE M l RANDA, Tratado
de direi(o privado. T. XXV atualizado por Vilson Rodrigues Alves. Campinas: Bookseller,
2003, pp. 393-394). Veja-se também: AZEVEDO, Antonio Junqueira de. Responsabilidade
pré-contratllal no Código de Defesa do Corlslimidor: estudo comparativo com a responsabili-
dade pré-contratual no direito comum. In: Esttldos e pareceres de direito privado. São Paulo:
Saraiva, 2004, p. 183; LÓPEZ, María Medina. La ruptura injustificada de los tratos prelimi-
nares: notas acerca de la naturaleza de la responsabilidad precontractual. Revista de Derecho

Privado, Madrid, mai.-jun./2005, pp. 79-105; MARTINS-COSTA,Judith. Responsabilidade
civil contratual. Lucros cessantes. Resolução. Interesse positivo e interesse negativo.
Distinção entre lucros cessantes e lucros hipotéticos. Dever de mitigar o próprio dano. Dano
moral e pessoa jurídica. In: Renan Lotufo; Giovanni Estore Nanni; Fernando Rodrigues
Marfins (coord.) . lemas relwantes do direito civi! coritemporãneo: Reflexões sobre os 10 anos
do Código Civil. São Paulo: Atlas, 2012, p. 563; ASSIS, Araken de. Resolução do coltlrato
por ínadilnplemento. 4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004, pp. 150-151; GUEDES,
Gisela Sampaio da Cruz Costa. L11cros cessantes: do bom senso ao postulado normativo da
razoabilidade. São Paulo: Revista dos THbunais, 2011, pp. 133-134; 138; TERRA, Aline de
Miranda Valverde. Cláusula resolutíva expressa. Belo Horizonte: Fórum, 2018, p. 200 et
seq. Em sentido contrário: AGUIAR JÚNIOR, Ruy Rosado de. Extinção dos contratos por
incümprímento do devedor, 2. ed. Rio deJaneiro: Aide Editora, 2004, p. 269

17. Exemplificativamente, ver os seguintesjulgados sobre a reparação do interesse negativo no
caso de resolução do vínculo obügacional: T]SR I' CDPriv., AC 1000345-45.2019.826.0272
Rel. Des. Enéas Costa Garcia, j. 14.12.2020, DJ 14.12.2020; TJSP, 4' CDPriv., AC
1000280-92.2018.8.26.0625, Rel. Des. Alcides Leopoldo, j. 12.08.2020, DJ 12.08.2020;
TJSt\ 2' CDPriv., AP 1000902-11.2016.8.26.0604, Rel. Des. Alcides Leopoldo e Salva
Júnior, j. 28.03.2017, DJ 06.04.2017; TJSit 7' CDPriv., AP 0001179-90.2010.8.26.0301.
Rel. Des. Rõmulo Russo, j. 13.03.2015, DJ 13.03.2015; T]SR 20' CDPriv., AP 9120164-
31.2006.8.26.0000, Rel. Des. Álvaro Torres Júnior, j. 13.06.2011, DJ 28.07.2011; TJRS.
7 CC., AC 196251193, Rel. Des. Perciano de Castilhos Bertoluci, j. 29.08.1997; T]RS,
2' Grupo de Câmaras Cíveis, Embargos Infringentes 190135137, Rel. Des. Araken de Assis,
j. 21.12.1990

12 Por força do efeito restitutório que se opera durante a relação de liquidação, cada uma
partes recuperará aquilo que prestou. Isso ocorre porque a resolução elimina a causa jusü'
picadora das prestações contratuais e obriga os contratantes a restituir o que receberam
execução do contrato, a fim de conduzi-los ao staüts que ante. Não sendo possível a restituiç
in natura. ou não Lendo o credor interesse em recebe-la, devolve-se o valor equivalente.

TERRA. Aline de ciranda Valverde; GUEDES, Gisela Sampaio da Cruz. Efeito indenizat
rio da resolução por inadimplemento. In: Inexecüção das Obrigações, v. 1. Rio de Janeiro:
Processo,2020,p.396.
ASSIS, Araken de. Dano positivo e negativo na dissolução do contrato. Rwista do Advoga
n. 44. São Paulo: Associação dos Advogados de São Paulo, out./1994, p. 21
Como explica a doutrina, "interesse negativo aponta para a situação em que o credor
encontraria se não tivesse celebrado o contrato, ou entrado em negociações que se w

13

14

15
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De fato, se o credor, frente ao inadimplemento de uma promessa de compra e
venda ou de uma compra e venda definitiva de um imóvel, opta pela resolução da
relação obrigacional, não faz sentido que possa exigir do devedor o ressarcimento
do benefício que Ihe traria a execução do negócio (interesse positivo). Isto é, não Ê
sentido, no que diz respeito ao efeito ressarcitório da resolução, colocar o credor na
situação hipotética em que estaria caso o negócio imobiliário inadimplido houve
sido cumprido. Tal raciocínio, como já se tcve oportunidade de ressaltar em trabalho
académico recentemente publicado:

Apesar de haver exceções, como ocorre no caso dos contratos de trato sucessivo,

que se resolvem, como regra, para o futuro,:o a experiência indica que a indenização
pelo interesse positivo, diante de um inadimplemento absoluto, só é devida quando
o credor persegue a execução pelo equivalente, em vez de promover a resolução do
vínculo obrigacional. Em princípio, então, a resolução do negócio imobiliário não
enseja indenização por interesse positivo .

Como já se teve oportunidade de ressaltar em outra seara, seria "incongruente
oleitear o credor a extinção do contrato com a volta ao status que anterior e, ao mes-
mo tempo, requerer indenização que o coloque na mesma situação que estaria se o
contrato tivesse sido cumprido".2:

A reparação do interesse negativo até pode ser eventualmente composta por
lucros cessantes,22 mas, nesse caso, o lucro cessante não corresponde ao que o lesado

razoavelmente deixou de gan har com aquele negócio em particular, que fora descum-

prido, mas antes ao que ele deixou de auferir por ter celebrado o referido contrato,
isto é, ao que ele ganharia se tivesse, por exemplo, dado continuidade a outro negócio

já em curso, ou, então, com o próprio investimento financeiro do capital. Como já
asseverava Antõnio Chaves, os prquízos indenizáveis a título de interesse negativo
podem traduzir-se "numa diminuição patrimonial positiva -- as quantias despendi-
das, p. ex. -- ou na frustração de um lucro provável, como o que teria resultado da
celebração de outro contrato, que só por intervir aquele deixou de se celebrar".23

Assim, aquele que pretende resolver o vínculo imobiliário obrigacional e pedir,
cumulativamente, a reparação do interesse negativo composta por lucros cessantes,
precisará provar, co ntundentemente, que outras boas oportunidades negociais se Ihe
apresentaram, as quais foram perdidas (perda de uma chance), ou que, por conta do

contrato inadimplido, interrompera outro negócio já em curso, caso em que teria aí
direito a um lucro cessante.

Já na execução pelo equivalente, a indenização devida é aquela que consiste
no interesse positivo do credor da relação imobiliária, porque ao optar por esse

"(. . .) revela incoerência entre os efeitos da resolução: como se pode, de
um lado, pretender, com o efeito restitutório, reconduzir as partes à situa-
ção anterior à celebração do contrato e, com o indenizatório, à situação
hipotética anual, como se esse mesmo contrato tivesse sido regularmen
adimplido? A situação hipotética que o efeito indenizatório busca reco
fruir é aquela que, assim como o efeito restitutório, ignora a existência l
contrato descumprido , ou seja, é aquela situação que teria se concretizada
caso esse contrato não tivesse sido firmado".:'

Daí o objetivo da resolução ser "a exoneração da obrigação que, por seu lado,
assumiu (ou a restituição da prestação que efectuou) e a reposição do seu patrimõni
no estado em que se encontraria, se o contrato não tivesse sido celebrado (intere
contratual negativo)".:ç A resolução libera o credor do vínculo obrigacional, p
sibilitando que ele retorne ao mercado imobiliário em procura de outro negócio,
mais adequado aos seus interesses. Assim, coerentemente com o retorno a
sfafus que ante imposto pela resolução, a indenização se dá, via de regra, pe
interesse negativo.

18.

19

TERRA. Aline de Miranda Valverde; GUEDES, Gisela Sampaio da Cruz. Resolução pc
inadimplemento: o retorno ao status que ante e a coerente indenização pelo interesse n
gativo. In: Civilistica.com. Rio deJaneiro, a. 9, n. 1, 2020, pp. 9-10. Disponível em <http
civilistica.com/resolucao-por-inadimplemenLo-o-retorno/>. Acesso em 21.12.2020.

VARELA, Jogo de Matos Antunes. Das obrigações em geral, v. 2, 7. ed. Coimb
Almedina, 1997, p. 109. No mesmo sentido: LEITÃO, Luas Manuel Telas de Menez
Direito das obrigações, v. 2, 3. ed. Coimbrã: Almedina, 2005, p 260, para quem: "(..
o contraente fiel poder optar entre obter uma indemnização pelo interesse contrai
positivo ou resolver o contrato, a qual determinará uma sua liquidação integral c
efeitos retroactivos, implicando a restituição das prestações já realizadas ou a libera
das que ainda não o foram, subsistindo a indemnização que, no entanto, será limi
ao interesse contratual negativo". Confira-se, ainda, nessa mesma linha: MOTA PINTA

Cardos Alberto da. Cessão da posição contratual. Coimbrã: Almedina, 1970, P: 41
MOTA PINTO. Carlos Alberto da. Direito das obrigações. Coimbrã: Editora Polaco

1973, p. 294; XAVIER, Visco da Gama Lobo. Venda a prestações: algumas notas se
os artigos 934.' e 935.' do Código Civil. In Separara da RDES. Ano XXI. Coimbrã, 19

262. RICHTER, Giorgio Stella. La responsabílitã precontratülale. Torino: Utet, l
112-113PP

Se por determinado período as prestações são executadas regularmente, o inadimplementa
superveniente não altera o sinalagma relativo àquelas pregressas, e o efeito restitutório nãa
retroage

GUEDES, Gisela Sampaio da Cruz. Lucros cessantes: do bom senso ao postulado normativo
da razoabilidade, cit., pp. 139-140.

A composição do interesse negativo, tal qual do interesse positivo, é formada pelas duas
facetas do dano patrimonial: dano emergente e lucro cessante (MARTINS-COSTA, Judith.
In: TEIXEIRA, Sálvio de Figueiredo (coord.). Comentários ao novo Código vivi!, cit., p. 330)
A composição do interesse positivo não suscita tantas dúvidas quanto a do interesse nega-
tivo, em que se discute se os lucros cessantes e outras verbas teriam ou não lugar. No que
diz respeito ao interesse positivo, admite-se com certa tranquilidade que sua composição
abarca também os lucros cessantes, mas nesse âmbito é preciso cautela, porque nem sempre
o prqudicado pelo descumprimento [az jus, de fato, a esta faceta do dano patrimonia]

CHA\ÍES, Antõnio. Responsabilidade pré-contratual. 2. ed. São Paulo: Lqus, 1997, p. 208.
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caminho o credor confirma o seu desejo de manter o vínculo contratual. No en-
tanto, ainda que, ao final da ação, ele receba o equivalente a prestação descumprida,
as perdas e danos são devidas para que ele possa, realmente, ficar na mesma posição
jurídica em que estaria se o contrato de promessa ou de compra e venda definitiva de
imóvel tivesse sido respeitado e devidamente cumprido. Indeniza-se, portanto, o in-

teresse positivo do credor. Da mesma forma, na execução específica, indeniza-se
o interesse positivo do credor, porque também nesta hipótese o credor deseja
manter o vínculo obrigacional, mas as perdas e danos cumuladas com a execução

específica têm por objetivo indenizar os prejuízos sofridos em razão da mora do
devedor.

Para transpor essas lições para o contrato de compra e venda de imóveis, é preci-
so antes verificar de qual inadimplemento se trata. Se o inadimplemento for relativo,
a ação cabível é a de execução específica e, neste caso, deve-se indenizar o interesse

positivo do credor. Supondo , então, que a parte inadimplente sqa o vendedor do imó-
vel, neste caso o comprador fará jus ao imóvel e a uma indenização que o coloque na
mesma situação em que estaria se o con trato tivesse sido cumprido espontaneamente.

Já em se tratando de inadimplemento absoluto (a prestação não é mais útil para
o credor) , o comprador teria que decidir se prefere resolver o contrato , extinguindo o
vínculo, caso em que estaria liberado de pagar o preço e ainda faria jus a uma indeni-
zação que o colocasse na mesma posição que estaria se sequer tivesse firmado o con-
trato (não teria gastos com advogados, por exemplo), ou se prefere a execução pelo
equivalente. Nesta última hipótese, além de receber o equivalente ao valor atualizado
do imóvel na data em que este deveria ter sido entregue, também poderá pleitear per-
das e danos, mas a indenização terá por objetivo coloca-lo na situação em que estaria
se o contrato tivesse sido cumprido espontaneamente. Assim, se nesse meio tempo
os imóveis tiverem experimentado grande valorização, o credor terá que receber uma
indenização pela diferença correspondente a valorização daquele específico imóvel.
Farájus, também, a ser ressarcido pelas despesas que teve com advogados para ajuizar
a ação. Afinal, o objetivo da indenização nesse caso é coloca-lo na mesma situação em

que estaria se o contrato tivesse sido cumprido espontaneamente.

admitir que uma condenação buscasse, ao mesmo tempo, conduzir a vítima a duas
situações claramente diferentes e opostas, quais sejam, a situação em que o pedido se
baseia na ausência de celebração do contrato e a situação em que o pedido se baseia
no regular adimplemento do contrato. Como já explicou a doutrina:

"Ninguém pode pretender ser colocado simultaneamente na situação em
que estaria, se não tivesse sido concluído um certo contrato e na situação
em que estaria se esse mesmo negócio (fosse eficaz) e tivesse sido cumpri-
do; ou na situação em que se encontraria se não tivesse sido despertada
a sua confiança em certa prestação, ou na produção de certos efeitos, e
naquela em que estaria se essa confiança tivesse sido correspondida pela
realização da prestação ou pela produção desses efeitos. Não pode, sem
contradição (performativa e teleológica), reclamar-se ao mesmo tempo
uma reparação correspondente ao interesse negativo e ao interesse positi-
vo . O lesado nunca poderia ter estado simultaneamente nessas duas situa-
ções( .. .) . Trata-se, pois, de situações hipotéticas(e de medidas do dano)
inconciliáve is " . 25

Portanto, o principal fundamento da vedação à cumulatividade revela-se na

própria configuração das duas situações patrimoniais hipotéticas relevantes para o
juízo de comparação. Apresenta-se como um fundamento lógico, "na medida em que
ao lesado não é possível pretender seguir simultaneamente duas vias, do que teria
acontecido sem o contrato, ou sem a criação de confiança, e com os efeitos do contra-
to, ou a correspondência à confiança".:õ De fato, afrontaria a ordem lógica calcular a
indenização com base nas duas situações patrimoniais hipotéticas.

A esse fundamento principal pode-se somar dois outros: um relativo à vedação
do enriquecimento sem causa e outro relacionado à função reparatória desempenha-
da pela responsabilidade civil. Como primeiro fundamento complementar, se faz
menção à vedação ao enriquecimento sem causa, tendo em vista que a impossibilida-
de de se cumular a indenização do interesse negativo com o do interesse positivo "de-
pende, assim, também do princípio de que a prestação ressarcitória não deve deixar

6.2.2. Interesse positivo e interesse negativo: verbas que não podem
ser cumuladas entre o interesse positivo e o negativo, como se ao credor se atribuísse a prerrogativa de

selecionar o interesse contratual a reger a delimitação da indenização. As modalidades de
interesse contratual são alternativas no sentido de que não podem ser cumuladas, mas não
no sentido de que o lesado poderá escolher entre uma delas independentemente do casa
Exige-se a individualização do exato dano pelo qual postula indenização, sendo imprescin-
dível, para tal, a delimitação da situação hipotética que o funda,já que, como analisado no
tópico anterior, a depender do caso, o interesse a ser tutelado será aquele condizente com
as consequências do inadimplemento

PINTO, Paulo Mota. Interesse contratual negativo e interesse contratual positivo, v. 2, cit.
P.1003-1004

PINTO, Paulo Mota. Interesse contratual negalívo e interesse contralLlal positivo, v. 2, cit.,
P.1004-1005.

No Brasil. existe um certo consenso doutrinário acerca da rejeição dessa cumu
latividade entre os interesses positivo e negativo.:' Seria contraditório, de fato

24. Como explica Paulo Mota Pinto: "A incompatibilidade entre ressarcimentos com as medidas
de indenização em causa é, aliás, biunívoca, isto é, tanto se verifica quando seja examina
na ótica do pedido de uma indenização correspondente ao interesse positivo como quando
reclamou o ressarcimento pelo interesse negativo" (PINTO, Pauta Mota. Interesse contrai
negativo e interesse contratual positivo, v. 2 Coimbrã: Coimbrã Editora, 2008, p. 100:7},l
impossibilidade de haver cumulação não quer dizer que haja um caráter de alternatividade

25

26
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o lesado em melhor situação do que aquela em que teria estado se não se tivesse ve-
rificado o evento que obriga à repa ; lção -- isto é, do discutido princípio da 'proibição
do enriquecimento' do lesado, que exprime uma das faces da função compensatória
e um limite da ideia dejustiça corretiva".''

Já no que diz respeito à função da responsabilidade civil, partindo-se da corneta
noção de que a responsabilidade civil, no sistema jurídico brasileiro, desempenha
essencialmente uma função reparatória, e não punitiva,:8 tem-se que uma indeni.
zação fundada, cumulativamente, no interesse positivo e no negativo, extrapolaria
o propósito de tão somente conduzir a vítima a uma específica situação hipotética
marcada pela ausência do dano.

De acordo com o sistema .jurídico brasileiro, a extensão dos danos indenizáveis é

delimitada pelo art. 403 do Código Civil -- dispositivo aplicado tanto à responsabilidade
civil contratual quanto à extracontratua] --, segundo o qua] " [a] inda que a inexecução
resulte de dolo do devedor, as perdas e danos só incluem os prquízos efetivos e os lucros

cessantes por efeito dela direto e imediato, sem prquízo do disposto na lei processual".
Significa dizer que também não é todo e qualquer dano que receberá a tutela do Direito
brasileiro, por meio do correspondente dever de indenizar, mas tão somente aqueles

que forem concretos ou certos. Excluem-se da indenização, pois, em razão deste dispo-
sitivo, os danos meramente hipotéticos ou incertos, isto é, aqueles que podem nunca
vir a se concretizar, sendo antes fruto de conjecturas que não são reais.

E, realmente, "um dano eventual, hipotético, fundado em suposições ou con-
.lecturas, por mais fundadas que pareçam, quer presente ou futuro, não dá direito à
indenização".29 Para fins de reparação, portanto, o dano deve ser certo, o que signi-
fica dizer que não pode ser uma mera hipótese ou depender de uma grande carga de
probabilidade, de meras presunções, de favores indiretos e hipotéticos. O direito não
se compadece com o pedido de reparação baseado em prquízo meramente eventual.
Nesse sentido, a doutrina brasileira é uníssona ao defender que o dano hipotético
não enseja indenização.'o A jurisprudência também segue o mesmo caminho e os

tribunais brasileiros já negaram infinitos pedidos indenizatórios por estarem funda
dos em meras hipóteses ou fatos imprecisos e eventuais, sem a necessária comprova

ção do prquizo."

6.3 O inadimplemento da promessa de compra e venda de
imóvel no âmbito da incorporação e suas consequências

O item anterior tratou, de forma mais geral, do descumprimento do contrato de
promessa e de compra e venda definitiva de imóveis e de suas consequências, notada-
mente no plano da responsabilidade civil. Neste item, nosso objetivo será examinar o
descumprimento do contrato de promessa de compra e venda no âmbito mais restrito
das incorporações imobiliárias, com todas as peculiaridades daí decorrentes.

Com efeito, em se tratando da promessa de compra e venda firmada no âmbito
de uma incorporação imobiliária, esse contrato preliminar assume características

bem peculiares.32 Na incorporação imobiliária, afirma Melhim Chalhub, "o contrato

1996, pp. 39-42; MARTINS-COSTA, Judith, In: TEIXEIRA, Sálvio de Figueiredo (coord.)
Comentários ao novo código civil, cit., p. 337.

31. É o ocorreu, por exemplo, no julgamento do Recurso Especial n.' 20.386, em que o
Superior Tribunal deJustiça afirmou expressamente que a prova da existência do dano é
pressuposto essencial e indispensável para a reparação: "Processual civil. Ação ordinária
visando o ressarcimento de prejuízos. Inexistência da comprovação efetiva do dano
Improcedência. Para viabilizar a procedência da ação de ressarcimento de prejuízos, a
prova da existência do dano efetivamente configurado é pressuposto essencial e indis-
pensável. Ainda mesmo que se comprove a violação de um dever jurídico, e que tenha
existido culpa ou dolo por parte do infrator, nenhuma Indenização será devida, desde que,
dela, não tenha decorrido prejuízo. A satisfação, pela via .judicial, de prejuízo inexistente,
implicaria, em relação a parte adversa, em enriquecimento sem causa. O pressuposto da
reparação civil esta, não só na configuração de conduta "contra .lus", mas, também, na
prova efetiva dos ónus, já que se não repõe dano hipotético. Recurso improvido. Decisão
por maioria de votos"(STJ, I' T, REsp 20386, Rel. Min. Demócrito Reinaldo,j. 23.05.1994,
OJ27.06.1994,p.16894).

32. Nesse sentido, Melhim Chalhub afirma o seguinte: "0 contrato empregado com mais fre-
quência para a comercialização desses imóveis é o de promessa de compra e venda, que, no
contexto da incorporação imobiliária, é dotada de requisitos específicos, que a distinguem
da caracterização genérica do art. 1.417 do CC/2002. Em primeiro lugar, na incorporação
imobiliária esse contrato cumpre duplo papel, de transmissão de direito aquisitivo e de for-
mação do capital da incorporação. Assim, sua formação, execução e extinção deve atender
não somente ao art. 1.417 do CC/2002, mas também aos ares. 28 e ss. da Lei 4.591/1964,
naquilo que as normas sobre a incorporação têm de específico. De fato, o tipo contratual
definido pelo art. 1.417 do CC/2002 não atende à estrutura e função do modelo de opera-
ção económica de produção e venda de imóveis integrantes de conjuntos imobiliários em
construção, e para suprir essa necessidade o legislador criou um tipo peculiar de promessa
de Venda, que se amolda à fu ncionalidade económica e social da incorporação imobiliária, e
para esse fim, entre outras especificidades, vincula o produto das alienações ao pagamento
do passivo da incorporação" (A promessa de compra e venda no contexto da incorporação

27

28

PINTO, Pauta Mota. Interesse contratüa! negativo e ínreresse contrafüa! positivo, v. 2, cit.,

Como bem explica doutrina: "A constitucionalização do direito dos danos impôs, como se
viu, a releitura da própria função primordial da responsabilidade civil. O foco que tradicio-
nalmente recaía sobre a pessoa do causador do dano, que por seu ato reprovável deveria ser

punido, deslocou-se no sentido da tutela especial garantida à vítima do dano injusto, qu
merece ser reparada. A punição do agente pelo dano causado, preocupação pertinente a
direito penal, perde a importância no âmbito cível para a reparação da vítima pelos dan
sofridos" (BODIN DE MORAES, Mana Colina. A constitucionalização do direito civil e se
efeitos sobre a responsabilidade civil. In: Na }nedída da pessoa humana: estudos de direis
civil-constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2010, p. 331)

GARCEZ NETO, Maninho. Resporlsabilidade civil no direito comparado. Rio de Janeiro:
Renovar, 2000, p. 152.
Nesse sentido: GARCEZ NETO, Maninho. Responsabilidade civil rlo direito comparado, cit

p. 152; PERE[RA, Caio Mário da Si]va. Responsabilidade civil. 7. ed. Rio deJaneiro: Forem
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de promessa de compra e venda não se limita a operar a transmissão de direito aqui.

sitivo ao promitente comprador (art. 1.417 do CC/2002), mas é,também, instru.
mento de captação de recursos para formação do capital da incorporação (ans. 28 e
ss. da Lei 4.591/1964), cujo lastro é o próprio ativo do empreendimento"." De fato,
como o lastro do capital da incorporação se restringe às unidades imobiliárias que a
integram, a lei confere ao incorporador a faculdade de desistir da sua realização se,
durante o prazo de carência de seis meses, a contar da oferta das unidades para veR.
da. o resultado da comercialização não se mostrar compatível com o orçamento do

empreendimento.
Nesses termos, o modelo assim traçado sugere que as promessas de compra e

venda são ligadas por um nexo funcional, fundado na racionalidade económica do
empreendimento cqo êxito depende da captação de recursos mediante exploração do
seu próprio ativo e do seu direcionamento ao cumprimento do seu objeto. Para assegu
rar o fluxo financeiro do empreendimento, na hipótese de descumprimento por pa
do promitente comprador, a Lei n.' 4.59 1/1964 previu a recomposição do .seu capital
mediante leilão para revenda do imóvel do inadimplente, de modo a possibilitar qu
o arrematante resgate o débito pendente e passe a aportar regularmente as parco
remanescentes do preço, entregando-se o eventual saldo ao promitente inadimplente

A solução alternativa -- como lembra Melhim Chalhub -- só podia ser alcançada

pela via da ação judicial de resolução da promessa, mas, nesse caso, "a entrega da
quantia a que eventualmente fazia jus o adquirente se fazia antes e independent
da recomposição do capital da incorporação, de acordo com a jurisprudência d
Superior Tribunal de Justiça, consolidada na Súmula 543, deduzidas da multa, que
oscilava entre 10% e 25%, do sinal e das despesas de administração, impostos

corretagem"." Segundo Chalhub, a divergência entre o critério instituído pela.Lei
4.59 1/1964 (recomposição do capital do empreendimento mediante venda em lei
da unidade cujo promitente se encontrava inadimplente, com a subsequente restitui
ção do saldo daí resultante) e o construído pelajurisprudência (restituição imedia
dos valores ao promitente comprador inadimplente, deduzida apenas a multa,
sinal e certas despesas, independente da recomposição do capital) merecia profun
reflexão em razão dos efeitos que o desfazimento desses contratos poderia provoca
no interesse comum da coletividade dos contratantes."

Considerando o nexo funcional que liga as promessas de compra e venda de
um mesmo empreendimento, assim como a dependência que a incorporação tem er

relação às suas próprias forças, o legislador tentou proteger o interesse comum da cole-
tividade dos contratantes por meio de mecanismos económicos, financeiros e proces-
suais, destinados a garantir a preservação do fluxo financeiro da incorporação.3ó Para
"blindar" -- tanto quanto possível -- a incorporação, foi criada a figura do patümõnio de
afetação para cada incorporação imobiliária,3z o caráter irretratável das promessas de
compra e venda, a blindagem do produto das vendas mediante impenhorabilidade dos
créditos oriundos da alienação dos imóveis e o procedimento extrajudicial de cobran-
ça e leilão para recomposição do capital da incorporação, em caso de inadimplemento
da obrigação dos adquirentes. O objetivo desses mecanismos não foi outro senão o de

assegurar a estabilidade do capital e a regularidade do fluxo financeiro da operação,
proveniente do pagamento das parcelas do preço de venda e do financiamento -- afinal,
é disso que depende diretamente a consecução do empreendimento.

Por conta desse interesse comum visado pelo conjunto de promitentes compra-
dores, não se deve interpretar cada uma das promessas de compra e venda de forma
isolada, como se o inadimplemento de uma delas não fosse afetar a incorporação
como um todo e o meio social sobre o qual repercutem os efeitos do contrato. Em
face da noção anual de contrato e, especialmente, do princípio da função social dos
contratos, é que se deve avaliar os efeitos do inadimplemento e do desfazimento das
promessas inseridas no âmbito das incorporações imobiliárias. O descumprimento
do promitente comprador influencia díretamente o sucesso da incorporação:
a mora do promitente comprador acarreta a diminuição do ritmo da obra, em
razão da redução do fluxo financeiro que Ihe é direcionado; não fossem os me-
canismos existentes, o seu inadimplemento (absoluto) poderia prejudicar ou até
mesmo comprometer o empreendimento como um todo.;'

36. O problema é que, quando se está diante de uma incorporação imobiliária, os efeitos da
resolução extrapolam os limites da relação jurídica individual, atingindo, em realidade, o
interesse da coletividade dos contratantes, pois o inadimplemento de uma única promessa
que sqa já diminui o capital da incorporação imobiliária, que dependerá da recomposição
do seu fluxo financeiro para chegar até o final

37. Os ans. 3 1-A a 31-F da Lei n.' 4.59 1/1964 regulamentam a apelação patrimonial da incorpora-
ção imobiliária, "pela qual os bens, direitos e obrigações correspondentes ao empreendimento
constituem um núcleo patrimonial separado no património da empresa incorporadora e ali
permanecem segregados até a conclusão, entrega do edifício, registrados os títulos aquisiti-
vos em nome dos adquirentes e resgatado o financiamento da construção" (PEREIRA. Caio

Mário da Salva. Condomínio e Incorporações, 13. ed. Rio deJaneiro: Forense, 2017, p. 287).

38. Exatamente por isso , a doutrina mais especializada tem afirmado que a "existência de regime
jurídico especial para a promessa de com pra e venda de imóveis integrantes de incorporação
imobiliária, dotado de mecanismos destinados à preservação do equilíbrio económico do
contrato, realização da sua função social nesse contexto e proteção do adquirente, justifica
atenção especial à singularidade desse negócio jurídico, de modo a evitar que a aplicação
arbitrária de normas do CDC, com desprezo do regime instituído pela lei especial, leve a
distorções que acabem por prqudicar ou frustrar a realização do objeto da incorporação
em prquízo da coletividade" (CHALHUB, Melhim. A promessa de compra e venda no
contexto da incorporação imobiliária e os efeitos do desfazimento do contrato, cit., p. 159
e seguintes)

imobiliária e os efeitos do desfazimento do contrato. Revista de Direito Civil Contemporãn

v. 7, PP. 147-183. São Paulo: Revista dos Tribunais, abr.-jun./2016", p. 154 e seguintes)
CHALHUB, Melhim. A promessa de compra e venda no contexto da incorporação imobili
e os efeitos do desfazimento do contrato, cit., p. 147 e seguintes

CHALHUB, Melhim. A promessa de compra e venda no contexto da incorporação imobilii
e os efeitos do desfazimento do contrato, cit., p. 150 e seguintes.

CHALHUB, Melhim. A promessa de compra e venda no contexto da incorporação imobiliá
e os efeitos do desfazimento do contrato, cit., p. 150 e seguintes.
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O procedimento extrajudicial de leilão da unidade do adquirente inadimplente,
instituído pela Lei n.' 4. 59 1/1 964, destina-se, precisamente, a solucionar as situações
de mora e inadimplemento das obrigações do promitente comprador com celeridade
compatível com a estrutura da incorporação imobiliária. Nos termos do art. 63 da
Lei n.' 4.591/1964, o promitente comprador em mora deve ser notificado para pa-
gar o débito vencido sob pena de, não o fazendo, a comissão de repres.entantes dos
adquirentes ou o incorporador pode promover leilão público para venda da fração e
acessões a ele atribuídas.

Por meio do leilão, então, é possível recompor o fluxo financeiro da incorpora
ção como unidade económica autónoma, cuja fonte de recursos são as receitas prove-
nientes das próprias vendas das unidades.3ç Sobre o assunto, o Tribunal deJustiça de
São Paulo já teve a oportunidade de decidir no sentido de que "nos contratos regid
pelo sistema de construção por administração ou a preço de custo pode a comissão
de representantes levar a leilão público a unidade do adquirente inadimplente" ,40 r
saltando-sejustamente o fato de que "nesse tipo de contratação todos os condõmin
são responsáveis pelo custeio da obra, de forma que diante do inadimplemento de u
deles. acabam se tornando credores do débito pendente, decorrendo daí a legitimi-
dade da comissão para promover a alienação (art. 63, $ g I' ao 7' da Lei 459 1/64)"'.':
Substitui-se o promitente inadimplente por outro adquirente dotado de capacidad
financeira para participar do negócio. Do ponto de vista do promitente inadimplen
te, porém, o leilão traz os inconvenientes provenientes de toda venda compulsória,
passível de ocorrer em qualquer processo de execução-

Já a solução de ingressar em juízo para resolver a promessa de compra e venda
descumprida provoca a extinção do contrato, com todos os efeitos daí decorrent
(liberatória, restituitório e ressarcitório). Em razão do caráter irretratável das p

mesmas de compra e venda firmadas no âmbito das incorporações imobiliárias, o seu

desfazimento só é admitido em caso de inadimplemento, caso em que a resolução será
o remédio mais adequado para liberar as partes contratantes de cumprir a prestação
originalmente contratada. Cumulativamente com o pedido de resolução, o incorpo-
rador ainda poderia pleitear perdas e danos para recompor o seu interesse negativo.

Ajurisprudência do Superior Tribunal deJustiça costumava limitar as perdas e
danos pelo descumprimento em percentual que variava entre 10% e 25% das quan-
tias pagas pelo promitente comprador, que também perdia a quantia paga a título de
arras e ficava obrigado a reembolsar as despesas de comercialização e taxa de fruição,
se fosse o caso. As reiteradas decisões que o Superior Tribunal de Justiça proferiu
nesse sentido ensejaram a aprovação da Súmula 543, cujo enunciado estabeleceu
o seguinte: "Na hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e venda
de imóvel submetido ao Código de Defesa do Consumidor, deve ocorrer a imediata

restituição das parcelas pagas pelo promitente comprador -- integralmente, em caso
de culpa exclusiva do promitente vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha
sido o comprador quem deu causa ao desfazimento".': Com a edição dessa súmula,
passou-se a considerar abusiva a cláusula que previa a postergação da restituição das
quantias pagas pelo promiten te comprador para depois do término da obra, permitin-
do ao incorporador apropriar-se do produto da revenda da unidade imobiliária sem
destina-lo ao promitente inadimplente.

Diante da grave crise que assolou o mercado imobiliário ao longo dos anos de
2014, 2015 e 2016, os critérios de liquidação do crédito decorrentes das resoluções
e dos distritos das promessas de compra e venda voltaram a ser amplamente discu-
tidos. Nesses momentos de crise, o desfazimento em série -- e, muitas vezes, imoti-
vado -- das promessas de compra e venda com fundamento em simples manifestação
de arrependimento do promitente comprador, passando por cima do caráter irre-
tratável das promessas previsto pela Lei n.' 4.59 1/1 964, acaba provocando um risco
sistémico com potencial de comprometer todo o setor de produção e financiamento
imobiliário.43

Os critérios de liquidação devem, por isso mesmo, ser analisados com muito
cuidado - especialmente quando se trata de um promitente comprador investidor,

39 Como ressalta Caio Mário: "A mora dos adquirentes desequilibra a caixa e, consequentemer
te, altera o plano financeiro da obra. Se o problema fosse tão somente o das conveniênc
do construtor como parte contratante, resolver-se-ia como em qualquer outro .contra
bilateral: cobrança das prestações ou invocação da cláusula resolutória, na forma do direi
comum. Estando, todavia, em .logo, afora o interesse do construtor e do adquirente em mo

todo o conjunto dos candidatos às demais unidades autónomas, a lei instituiu, então:
sistema que é peculiar ao caso, e criou a técnica das vendas em leilão, por autoridade
Comissão de Representantes, investindo-a dos necessários poderes irrevogáveis para le
a efeito a operação, em todas as suas fases" (PEREIRA, Caio Mário da Salva. Condomínio l
Incorporações, cit., p. 342)

TJ/SR 6' DPriv, AC 1010166-31.2016.8.26.0320, Rel. Des. Vito Guglielmi, j. 03.08.2017
0J 03.08.2017

O THbunat ainda explica que "com a edição da Lei 4.864/65, cujo objetivo foi criar medidas
estímulo à Indústria de Construção Civil, acabou estendido a todas as vendas de imóvel a p

zo o regime especial de resolução e leilão do artigo 63 da Lei 4.59 1/64, não se restringindo a
nas às incorporações com construção pelo regime de administração ou preço de custo. (T]
6' DPriv.. AC 1010166-31.2016.8.26.0320, Rel. Des. Viro Guglielmi, j. 03.08.2017,
03.08.2017).

O Recurso Especial n.' 1.300.418/SC foi o caso que deu origem à referida súmula (ST]
2' Seção, REsp 1300418/SC, Rel. Min. Luas Felipe Salomão,j. 13.11.2013, DJe lO.12.2013)

Como explica Francisco Loureiro: "Os ciclos sucessivos de aquecimento e de crise provo-
cam ondas de ações judiciais que espelham o momento económico. Entre os anos de 201 1
e 2014, período de ouro do mercado imobiliário, as ações tiveram por objeto indenização
por atraso de obra e cobrança de taxas ou verbas abusivas. A partir de 2015, ano que o
mercado mergulhou em séria crise, as ações têm por objeto a extinção do contrato por ina-
dimplemento dos adquirentes e a restituição dos valores já pagos" (TOUREIRO, Francisco
Eduardo. "Três aspectos anuais relativos aos contratos de compromisso de venda e compra
de unidades autónomas futuras". In: Estudos em homenagem a Clóvís BevíZdqua por ocasião
do centenário da Direito Civil cod{/icado no BrasiZ, v. 2, p. 712. Disponível em https:#ww.
tlsP-jus.br/download/EPM/Publ i cacoes/ObrasIJuridicas/cc36. pdf?d=6368081 66395 003082.
Acesso em 01.04.2021)
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que não compra o imóvel para realizar o sonho de obter a casa própria, mas apenas
para revendo-lo com lucro por ocasião do "habite-se" ou de auferir renda por meio
L'e locação, porque, ao se deparar com uma conjuntura desfavorável de mercado, ele
costuma ser o primeiro a desistir do investimento, buscando o destazimento imotivâ-
do do contrato e, assim, prejudicando o interesse comum da coletividade dos demais

promitentes compradores.

como determina o g I' do referido dispositivo. Caso o comprador não deseje cancelar
o contrato, a incorporadora terá de pagar uma multa de 1% do valor do contrato para
cada mês de atraso, nos termos do g 2' desse mesmo dispositivo.«

A grande inovação ficou por conta da multa introduzida no art. 67-A da Lei
n.' 4.591/64. Até a chegada da nova lei, um promitente comprador que desistisse do

negócio poderia receber de volta até 90% do valor pago na compra de um imóvel,
porque a:jurisprudência do Superior Tribunal deJustiça costumava limitar as perdas e
danos pelo descumprimento em percentual que variava entre 1 0% e 25% das quantias

pagas pelo promitente comprador. Com a entrada em vigor da Lei dos Distratos, esse
percentual foi fixado em 75% de restituição (ou 50%, nos casos em que há "patrimó-
nio de afetação"). A ideia foi assegurar que a incorporadora não perca a capacidade
financeira de dar andamento à obra, medida que protege, a um só tempo, não só a
própria incorporadora, mas, também, todos os demais promitentes compradores que
confiaram no bom andamento da obra.

A redação do art. 67-A," porém, não prima pela boa técnica e, exatamente
por isso, já foi alvo de duras críticas. Além de equiparar o "distrato" ao remédio

6.4. Responsabilidade civil na Lei dos Distratos

Nos idos de 20 1 5 , a crise económica impactou severamente o mercado imobiliá-

rio. Os distratos tornaram-se tão frequentes que, no auge da crise, cerca de 40% du

promessas de compra e venda firmadas eram alvo de distritos, fazendo com que as
p'corpoiadoras acumulassem elevados prquízos. Os especialistas do setor relatam
que, em alguns meses. as vendas chegaram a ser negativas -- fenómeno que se observa
quando o número de distratos supem o das vendas -- e muitas incorporadoras viram
ameaçadas as conclusões de suas obras.

Nesse contexto de crise do setor imobiliário é que foi promulgada a Lei
n.' 13.786, de 27 de dezembro de 20 18 -- a chamada "Lei dos Distratos" --, para desci

;i:.;l '«;:ll;d::, , ;« 'm.-.,, ", ««l«çã. d. """"'.!?-.::i'"11'!t=:=:,!:
adquirente de unidade imobiliária em incorporaç:o imobiliária e em parcelament(
de solo urbano" . Essa lei trouxe mudanças significativas para os contratos imobi-
liários, mas já foi objeto de severas críticas da doutrina, especialmente em razão
multa 'introduzida no art. 67-A da Lei n.' 4.591/64, cuja natureza jurídica sequer É
bem definida.

Com o advento da Lei dos Distratos, para proteger o acesso à informação p

parte dos promitentes compradores, as incorporado.ras passaram a ter que incluí e
seus contratos um quadro-resumo cujo objetivo é sintetizar todas as informações li
nanceiras pertinentes ao contrato de compra e venda, de modo a facilitar o acesso pa
parte do comprador. Assim, do quadro-resumo devem constar tnformaçoes como,

adro-resumo, sob pena de justa causa para a rescisão do contrato.

dias corridos da data estipulada contratualmente como data prevista para concltj

do empreendimento, desde que expressamente pactuado , de forma clara e c estac.a;

não dará causa à resolução do contrato por parte do adquirente nem ensqarã o

H l t n:: Bi HHHIU

44. Diversas críticas são dirigidas a esse dispositivo: "Fixar o valor de montante indenizatório
limitando-o ao irrisório percentual de 1% do quanto entregue ao fornecedor, com base em
cada mês de demora, é algo que afronta a proteção do consumidor assegurada pela Lei
8.078/90 no que tange ao seu direito básico de reparação integral dos danos materiais e mo-
rais sofridos, não somente no plano individual, mas também no âmbito coletivo. Algo mais
prqudicial foi legalmente concebido: o índice de correção monetária deve ser o escolhido
pela empresa e encartado no instrumento de adesão, ou sqa, villpendia-se um dos funda-
mentos basilares da proteção consumerista, reduzindo o valor ressarcitório, desconsiderando

a realidade vivenciada por cada ser humano diante da mora para ter o acesso ao imóvel e
dar-se ao autor do contrato o poder de escolher a atualização que melhor Ihe aprouver. E
o que é ainda mais absurdo: a inadmissibilidade da junção da indenização com a sanção
sobre a inexecução total da obrigação. Decerto que dúvidas não pairam sobre a intenção
do legislador de coibir os adquirentes de imóveis de buscarem a efetiva proteção dos seus
interesses e direitos" (SIRVA,Joseane Suzart Lopes da. Os contratos imobiliários diante da
Lei Federal 13.786/2018 e a fundamental proteção da parte vulnerável: os consumidores.
Rwísta de Direito do ConsLlmidor, v. 122, pp. 267- 305, São Paulo: Revista dos Tribunais.
mar.-abr./2019, p. 279)

Art. 67-A. Em caso de desfazimento do contrato celebrado exclusivamente com o incorpo-
rados, mediante distrato ou resolução por inadimplemento absoluto de obrigação do adqui-
rente, este farájus à restituição das quantias que houver pago diretamente ao incorporador,
atualizadas com base no índice contratualmente estabelecido para a correção monetária
das parcelas do preço do imóvel, delas deduzidas, cumulativamente: 1 -- a integralidade da
comissão de corretagem; ll a pena convencional, que não poderá exceder a 25% (vinte e
cinco por cento) da quantia paga. g I' Para exigir a pena convencional, não é necessário que

Corporador alegue prquízo. g 2' Em função do período em que teve disponibilizada a
unidade imobiliária, responde ainda o adquirente, em caso de resolução ou de distraio, sem

prquízo do disposto no capot e no g I' deste artigo, pelos seguintes valores: 1 -- quantias
correspondentes aos impostos reais incidentes sobre o imóvel; ll -- cotas de condomínio e
contübuições devidas a associações de moradores; 111 -- valor correspondente à fruição do
imóvel, equivalente à 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor atualizado do contrato,
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da "resolução", figuras que não se confundem, ainda cria uma "multa convem.
cional" cuja natureza jurídica é difícil de ser definida. O "distraio" (ou "resilição
bilateral") é uma forma de extinção do contrato que depende de mútuo consentimen.
to. Por meio do distraio, as partes de um contrato concordam em extingui-lo. Já a
resolução é remédio que se aplica quando a parte prqudicada pelo descumprimento
deseja extinguir o contrato -- pressupõe, portanto, o inadimplemento. São, portanto, l

figuras que não se confundem, nem devem ser equiparadas. l l

A resolução por inadimplemento é remédio que está à disposição do credor
lesado pelo descumprimento do contrato (e não ao devedor inadimplente). Assim,
comojá se observou "seria necessário concluir que o art. 67-A trata efetivamente de
hipótese de resolução por iniciativa do incorporador, nãojá do adquirente. Também o
distraio, por pressupor o acordo de vontad es entre adquirente e incorporador no sen-
tido de desfazer o contrato, não contemplada a hipótese mais comum de pretensão
extintiva do contrato por iniciativa do próprio adquirente que busca se desvincular
do pagamento das parcelas assumidas para a aquisição do imóvel e recuperar, ainda
que parcialmente, as parcelas já pagas"."

Como é fácil notar, o enquadramento legal da hipótese como "ínadimplemento
absoluto de obrigação do adquirente", além de aparentemente incompatível com a
pretensão de dissolução contratual por iniciativa do adquirente, ainda apresenta ou-
tras inconsistências. Conformejá se adiantou no início do capítulo, a configuração do
inadimplemento como absoluto depende da perda do interesse útil do credor, o que,
em se tratando de obrigações de pagamento em dinheiro , é no mínimo complicado de
se aferir. A rigor, diante do inadimplemento do adquirente, se o incorporador ainda
tem interesse na prestação, ele deveria optar pela execução específica, isto é, pela co-
brança das prestações inadimplidas pelo adquiren te, com a manutenção do contrato.

Assim, ao que parece, o problema que a Lei dos Distratos tentou endereçar não

foi propriamente o da resolução contratual exercida pelo incorporador diante do ina-
dimplemento do adquirente, mas, sim, o do adquirente que pretende se desvincular
do contrato e obter a restituição das parcelas pagas pela aquisição do imóvel, sem que
para tanto sqa necessário comprovar a ocorrência de excessiva onerosidade. A crítica
dirigida ao art. 67-A da Lei n.' 4.59 1/64 é, portanto, absolutamente pertinente: "A ri-
gor, portanto, a hipótese não parece ser de resolução por inadimplemento, distraio
ou resolução excessiva onerosidade. Diversamente, se, na esteira da jurisprudência
consolidada antes mesmo da Lei 13.786/20 18, garante-se ao adquirente o direito de
dissolver o contrato por simples manifestação unilateral de vontade, trata-se de resili-
ção contratual"." Do ponto de vista técnico, melhor teria sido se o legislador aludisse
à figura genérica da resilição contratual.

pro rata die; IV -- demais encargos incidentes sobre o imóvel e despesas previstas no contrato.
g 3' Os débitos do adquirente correspondentes às deduções de que trata o g 2' deste artigo
poderão ser pagos mediante compensação com a quantia a ser restituída. g 4' Os descontos
e as retenções de que trata este artigo, após o desfazimento do contrato, estão limitados aos
valores efetivamente pagos pelo adquirente, salvo em relação às quantias relativas à frujçãa
do imóvel. g 5' Quando a incorporação estiver submetida ao regime do património de l
afetação, de que tratam os ans. 31-A a 31-F desta Lei, o incorporador restituirá os valores
pagos pelo adquirente, deduzidos os valores descritos neste artigo e atualizados com base l
no índice contratualmente estabelecido para a correção monetária das parcelas do preço do
imóvel, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o habite-se ou documento equivalente

expedido pelo órgão público municipal competente, admitindo-se, nessa hipótese, que a
pena referida no incisa ll do caput deste artigo sqa estabelecida até o limite de 50% (cin-
quenta por cento) da quantia paga. g 6' Caso a incorporação não estqa submetida ao regime
do património de afetação de que trata a Lei n' l0.931, de 2 de agosto de 2004, e após as l
deduções a que se referem os parágrafos anteriores, se houver remanescente a ser ressarcido
ao adquirente, o pagamento será realizado em parcela única, após o prazo de 180 (cento e
oitenta) dias, contado da data do desfazimento do contrato. g 7' Caso ocorra a revenda da
unidade antes de transcorrido o prazo a que se referem os gg 5' ou 6' deste artigo, o valor
remanescente devido ao adquirente será pago em até 30 (trinta) dias da revenda. g 8' O valor
remanescente a ser pago ao adquirente nos termos do g 7' deste artigo deve ser atualizado
com base no índice contratualmente estabelecido para a correção monetária das parcelas do
preço do imóvel. g 9' Não incidirá a cláusula penal contratualmente prevista na hipótese de
o adquirente que der causa ao desfazimento do contrato encontrar comprador substituto

o sub-rogue nos direitos e obrigações originalmente assumidos, desde que haja a devida
anuência do incorporador e a aprovação dos cadastros e da capacidade financeira e económica
do comprador substituto. g lO. Os contratos firmados em estandes de vendas e fora da sede
do incorporador permitem ao adquirente o exercício do direito de arrependimento, durante l
o prazo nnprorrogável de 7 (sete) dias, com a devolução de todos os valores eventualmente
antecipados, inclusive a comissão de corretagem. g 1 1. Caberá ao adquirente demonstrar o
exercício tempestivo do direito de arrependimento por meio de carta registrada, com avisa
de recebimento, considerada a data da pastagem como data inicial da contagem do prazo a
que se refere o g 10 deste artigo. g 12. Transcorrida o prazo de 7 (sete) dias a que se refere.o
g 10 deste artigo sem que tenha sido exercido o direito de arrependimento, será observada
a irretratabilidade do contrato de incorporação imobiliária, conforme disposto no g 2' do
art. 32 da Lei n' 4.591, de 16 de dezembro de 1964. g 13. Poderão as partes, em comum
acordo, por meio de Instrumento específico de distraio, definir condições diferenciadas das
previstas nesta Lei. g 14. Nas hipóteses de leilão de imóvel objeto de contrato de compra.e
venda com pagamento parcelada, com ou sem garantia real, de promessa de compra e venda
ou de cessão e de compra e venda com pacto adjeto de alienação fiduciária em garantia,

realizado o leilão no contexto de execução judicial ou de procedimento extrajudicial de
execução ou de resolução, a restituição far-se-á de acordo com os critérios estabelecidos
respectiva lei especial ou com as normas aplicáveis à execução em geral'

Como se essas críticas já não bastassem, a natureza da multa também é ampla-
mente debatida." Além de se referir à multa como "pena convencional", o S I' do

46 VIÉGAS, Francisco de Assis; QUEI ROZ, Jogo Quinelato de. Notas sobre a extinção unila-
teral das promessas de compra e venda de unidades imobiliárias por consumidores à luz
da Lei 13.786/2018. Revista de Direílo Privado, v. 101, pp. 203-231. São Paulo: Revista dos
Tribunais, set.-out./20 19, p. 209

VIÉGAS, Francisco de Assis; QUEIROZ,Jogo Quinelato de. Notas sobre a extinção unilateral
das promessas de compra e venda de unidades imobiliárias por consumidores à luz da Lei
13.786/2018, cit., P. 209

Nesse sentido: "Trata-se de figura que por vezes é referida como espécie de cláusula pe-
nal, outras vezes é identificada como hipótese de arras, em razão de envolver a perda de
quantia já transferida. De qualquer forma, a referida cláusula tem sido objeto de controle

47.

48.
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art. 67-A da Lei n.' 4.591/64 estabelece que, para exigi-la, "não é necessário que o
incorpo redor alegu e prquízo " -- dando a entender que se tmta de u ma cláusula penal.
No entanto , parte da doutrina questiona essa naturezajurídica de cláusula penal, por.
que esta, como se sabe, não é paga de antemão, não sendo, portanto, um valor que a
parte prqudicada possa, assim, reter. Há quem, por isso mesmo, sustente que a multa
ali estipulada se aproxima muito mais da figura das arras do que da cláusula penal,
já que, ao contrário desta, as arras são pagas a priori, como sinal de pagamento. No
entanto, ali parece que a multa é uma tentativa de pré-fixar as perdas e danos, o que
seria próprio de uma cláusula penal.

Ainda que se ultrapasse esse ponto, a "pena convencional" é "alternativa a bebe.
vício do credor", nos termos do art. 410 do Código Civil, de modo que o incorporados
ainda conservaria a possibilidade de, diante do inadimplemento do adquirente, exigir l
o cumprimento específico da obrigação (cumulado, evidentemente, com as perdas e
danos sofridas), mas essa hipótese não parece ter sido avaliada pelo legislador. Para
se exonerar do pagamento da cláusula penal, o adquirente deverá "encontrar compra-
dor substituto que o sub-rogue nos direitos e obrigações originalmente assumidos,

desde que haja a devida anuência do incorporados e a aprovação dos cadastros e da
capacidade financeira e económica do comprador substituto" , nos termos do g 9' do
art. 67-A da Lei n.' 4.591/64.

Para os contratos de adesão firmados entre comprador e incorporadora em que
a cláusula penal tiver sido prevista apenas para o inadimplemento do adquirente, o
Superior Tribunal deJustiça fixou a tese segundo a qual "havendo previsão de cláu-
sula penal apenas para o inadimplemento do adquirente, deverá ela ser considerada

a fixação da indenização pelo inadimplemento do vendedor", objeto do Te
Repetitivo n.' 971.'ç Se essa tese já é questionável em sede de contrato de adesão,
tanto mais seria no âmbito dos contratos paritários -- de fato, sua extensão para es
campo parece inadmissível.

Por fim, outra novidade trazida pela Lei dos Distratos -- que, a rigor, não che-
ga a configurar propriamente uma novidade, porque é direito já assegurado pel
Código de Defesa do Consumidor -- é o direito de arrependimento, previsto n
g 10 do art. 67-A. Nos contratos firmados em estandes de vendas e fora da sede d
incorporador, o adquirente pode exercer o seu direito de arrependimento, durante

o improrrogável de 7 (sete) dias, tendo direito a devolução de todos os vala

eventualmente antecipados, inclusive a comissão de corretagem. Transcorrido esse

prazo, sem.que tenha sido exercido o direito de arrependimento, será observada a
irretratabilidade do contrato de incorporação imobiliária, conforme disposto no
$ 2' do art. 32 da Lei n.' 4.591/64.

Feita, então, essa breve análise da responsabilidade civil pelo descumprimento
dos contratos imobiliários, passa-se agora a tratar da responsabilidade de dois impor-
tantes agentes vinculados ao ramo imobiliário, o corretor e o registrador imobiliário.

6.5. Responsabilidade civil do corretor imobiliário

O corretor imobiliário, seja aquando individualmente, seja por meio de uma
imobiliária, tem como principal obrigação aproximar os interessados para que, a
pedido do comitente, haja a celebração do negócio desejado.50 Para tal fim, o corretor
é obrigado a conduzir o negócio com toda diligência, "com sorte a satisfazer,juridica-
mente, os futuros contraentes, não podendo propiciar a realização de contratos nulos
ou anuláveis. Indiferentemente, porém, que soam ou não proveitosos".s' Na prática,
contudo, a atuação do corretor não se limita apenas a essa mediação.

A vedação original do art. 723 do Código Civil determinava que cabia ao corretor

a obrigação de efetuar, diligente e prudentemente, a mediação, e estabelecia que as
perdas e danos eram devidas apenas nos casos em que deixasse de prestar ao cliente os
esclarecimentos que estivessem ao seu alcance. A Lei n.' 12.236/20 10 alterou a reda-

ção do referido dispositivo e ampliou a responsabilidade do corretor, acrescentando.

de forma expressa, o dever, já instituído pela boa-fé objetiva, relativo à prestação de
informações referentes a todos os aspectos envolvidos no negócio em andamento.s2
Nesse sentido, ao omitir qualquer informação que possa interferir na celebração do

contrato principal:; -- como o grau de risco do negócio e a alteração de valores --, o

corretor pode vir a responder por perdas e danos perante o comitente, caso sejam
constatados danos gerados por essa omissão.

Observa-se, então, que a responsabilidade do corretor não se limita a prestar
as informações sobre a segurança do negócio "que estão ao seu alcance"; deve, para
além disso, informar ao cliente corretamente tudo o que estiver diretamente ligado

50. Código Civil: "Art. 722. Pelo contrato de corretagem, uma pessoa, não ligada a outra em
virtude de mandato, de prestação de serviços ou por qualquer relação de dependência
obüga-se a obter para a segunda um ou mais negócios, conforme as i nstruções recebidas

51. GOMES, Orlando. Contratos. 26. ed. Rio deJaneiro: Forense, 2007, p. 275.
52. Código Civil: "Art. 723. O corretor é obrigado a executar a mediação com diligência e pru-

dência, e a prestar ao cliente, espontaneamente, todas as informações sobre o andamento do
negócio". Parágrafo único. Sob pena de responder por perdas e danos, o corretor prestará ao

nte todos os esclarecimentos acerca da segurança ou do risco do negócio, das alterações
de valores e de outros favores que possam intuir nos resultados' da incumbência'

53. TEPEDINO, Gustavo; KONDER, Carlos Nelson; BANDEIRA, Paula Greco. Fundamentos
de DÍreilo Civil, v. 3, 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2021, p. 404.

jurisprudencial desde antes do advento do CDC, com a aplicação, dlreta ou pc:analogia. l
redução equitativa da sanção manifestamente excessiva" (KONDER, Cardos Nelson. Aír
e cláusula penal nos contratos imobiliários. Revista dos Tribunais., v. 5, pp 83-104. $
Paulo: Revista dos Tribunais, mai.-jun./2014, p. 92). Na jurisprudência, tanto há acór
que a identificam como c]áusu]a pena] (ST], 3.i T., REsp 88.788/Sl! Rel. Min. Nilson Naves-
j. 17.11.1998, DJ 01.03.1999, p. 304), quanto como arras (ST]..3.' T., REsp 223118/MG.
Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 19.11.2001, Di 08.04.2002, P. 208)
Sobre o tema do repetitivo, vale conferir: STJ, 2' S., REsp 1-.614.721/Dli Rel. Min. LU
Felipe Salomão, j. 22.05.2019, DJe 25 06.2019; STJ, 2' S., REsp 1.631-485/DE Rel.
Luas Felipe Salomão, j. 22.05.2019, DJe 25.06.2019.
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à função que Ihe é atribuída," adorando as diligências mínimas que dele são espera-
das, capazes de conferir segurança jurídica ao negócio que se deseja celebrar,': seH

que se possa ocasionar prej uízo às partes e de forma a cumprir o negócio pretendido
pelo cliente."

Ainda que o art. 723 do Código Civil não se destine a enunciar todas as ações

que devem ser adoradas pelo corretor para se eximir de futura responsabilização, en.
tende-se não ser cabível responsabiliza-lo por danos que venham a ser causados por

questões técnicas ejurídicas alheias à sua compreensão. Em caso de dúvidas, porém,
cabe ao corretor indicar ao cliente a necessidade de uma orientação especializada, que

possa apontar corretamente eventuais riscos do negócio.s'

Além de responder perante o seu cliente, o corretor pode vir a ser responsabi-
lizado perante terceiros. Como já se observou: "Não será menor a responsabilidade
do corretor perante aqueles que, em virtude de sua intermediação, vierem a celebrar
negócios com o cliente. Assim, caso o corretor atue displicentemente perante tercei-
ros, omitindo informações, por exemplo, poderá também incorrer no pagamento de

merdas e danos em favor destes".'o Para além das obrigações que Ihe são inerentes em

razão da própria corretagem, a responsabilidade do corretor neste caso decorreria,
de toda forma, do princípio geral do ttemínem Zaedere, que rege a responsabilidade
aquiliana.

É importante registrar, por fim, que a relação entre o corretor e o comitente será

regida, no mais das vezes, pelo Código de Defesa do Consumidor. Assim, no que se
refere à natureza jurídica da responsabilidade, quando o corretor estiver vinculado
a uma imobiliária -- caso em que a própria imobiliária se obriga pela intermediação
dos negócios que serão entabulados --, caberá a ela responder, de forma objetivo,;o

por eventuais danos causados pelo corretor às partes contratantes. Nessas situações,
é mais provável que a ação indenizatória sqa movida diretamente contra a imobi-
liária, que responderá independentemente da comprovação do elemento culpa, que
neste caso só será relevante para uma eventual ação de regresso da imobiliária contra
o corretor, que responde de forma subjetiva. Se, porém, o corretor aduar autonoma-
mente - isto é, desvinculado de uma imobiliária --, responderá diretamente pelo dano
causado a partir da comprovação da culpa, enquadrando-se na exceção conferida aos

profissionais liberais pelo art. 14, g 4', do Código de Defesa do Consumidor," que
lhes atribui responsabilidade de natureza subjetiva.Nas palavras de Pontes de Miranda: "A responsabilidade ordinária do corretor não vai além

da função que especificamente Ihe incumbe. Em todo negócio jurídico bilateral e plurilate-
ral. há duas ou mais manifestações de vontade que se acordam. O corretor não é figurante.
Nenhuma manifestação de vontade parte do correio, nem ele a lança em nome de outrem,
como procurador. Ele apenas examina quais as manifestações de vontade que poderiam
acordar-se e põe em ligação duas ou mais, que concluam o negócio jurídico. Nem representa.
nem faz os interessados manifestarem-se. Os interessados já se manifestaram" (Tratado de

Direito Privado: parte especial. T. XLl11, 2. ed., Rio deJaneiro: Borsoi, 1958, p- 359).
O dever de diligência do corretor não exclui, porém, o dever de cautela do comprador:

Porém, a despeito das obrigações do corretor, não parece razoável que o comprador deixe
de adotar as medidas preventivas naturais a um processo de aquisição de imóvel. Em termos
diversos, o dever de diligência do corretor não exclui o dever de cautela do comprador,
também deve investigar a situação documental do imóvel e de seu vendedor. (...) Logo
não há como responsabilizar o corretor pela existência do gravame, que deveria ter sida
percebido pela própria compradora, verdadeira interessada na higidez do negócio" (]]/SE
6' CDPriv.. AC 0011428-31.201 1.8.26.0248, Rel. Des. Francisco Loureiro, j. 07.11.201
v.u.. 13.11.2013).
TEPEDINO. Gustavo; BARBOSA, Heloisa melena; BODIN DE MOjiAES, Mana Colina
Código Civil Comentado conforme a Constituição da República, v. 2. Rio deJaneiro: Renovar,
2006,PP.509-510

Segundo AlexandreJunqueira Gomide: "Restando comprovado que somente um advogad

especialista na área' poderia conferir segurança jurídica para o negócio pretendido,
nos parece existir responsabilidade do profissional. (...) E dever do corretor, na ver
possuindo dúvidas quanto à segurança jurídica do negócio, aconselhar.as partes a co]
tratarem advogado especializado" ("Contrato de corretagem: responsabilidades quanto
segurança jurídica do contrato pretendido e comissão pelo resultado útil. Um estudo à t
do Código Civil", Migalhas, 27.09.2018. Artigo disponível em https://wwwmigalhas.com.
depeso/288168/contrato de-corretagem--responsabilidades-quanto-a-seguranca:juridi
do-contrato-pretendido-e-comissão-pelo-resultado-util-um-estudo-a-luz-do-codigo-ci

Acesso em 31.03.2021).
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6.6. Responsabilidade civil do registrador imobiliário

As atividades notariais e de registro imobiliário são exercidas por profissionais
do Direito, dotados de fé pública, a quem o Poder Público delega, em caráter privado,
mediante o concurso de provas e títulos, o exercício da atividade notarial e registral,
conforme previsto no art. 236 da Constituição Federal." São organizadas de forma
técnica e administrativa e possuem extrema importância para a sociedade, pois, além

55

58

59

TEPEDINO, Gustavo; BARBOSA, Heloisa melena; e BODIN DE MOiiAES, Mana Celina
Código Civil Comentado conforme a Constituição da República, v. 2, cit., pp. 509-510)

Código de Defesa do Consumidor: "Art. 14. O fornecedor de serviços responde, indepen-
dentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou
inadequadas sobre sua fruição e riscos

Código de Defesa do Consumidor; "Art. 14 (...) g 4'. A responsabilidade pessoal dos pro-
fissionais liberais será apurada mediante a verificação de culpa

Constituição Federal: "Art. 236. Os serviços notariais e de registro são exercidos em cará-
ter privado, por delegação do Poder Público. g I' Lei regulará as atividades, disciplinará a
responsabilidade civil e criminal dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, e
definirá a fiscalização de seus atos pelo PoderJudiciário. g 2' Lei federal estabelecerá normas

gerais para fixação de emolumentos relativos aos alas praticados pelos serviços notariais e
de registro. g 3' O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso público
de provas e títulos, não se permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de
concurso de provimento ou de remoção, por mais de seis meses
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de garantir a publicidade, segurança e eficácia de,seus fitos jurídicos,': visam a res.
ardar ao particular o exercício legítimo de suas faculdades dominiais.

A atuação do Oficial do Registro de Imóveis é muito ampla, abarcando a prá-
tica de todos os fitos relacionados na legislação pertinente aos registros públicos,ó3

a averbação de todas as alterações necessárias para atualização dos registros dos
imóveis efetuadas, expedição de certidões etc. 0 Oficial de Registro .de Imóveis é,
por assim dizer, quem assegura e zela pelo direito de propriedade, devendo a SUâ

atuação ser norteada pelos princípios registrais da obrigatoriedade e, sobretudo, da
fó pública.

Com tantas atribuições, é natural que os registradores imobiliários também
assumam grandes responsabilidades. Respondem os registradores pelos danos de-
correntes de suas atividades registrais, sejam elas ocasionadas por ato pllóprio , ou po

meio de seus prepostos, podendo a responsabilidade incidir na esfera administrativa.
criminal e civil.M

No plano da responsabilidade civil, que é o que ora interessa, discute-se se a
ponsabilidade dos registradores é subjetiva, dependente da comprovação de cull
ou se é de natureza objetiva.

A redação originária do art. 22 da Lei n.' 8.935/94 ("Estatuto de Notários e Re

gistradores") previa a responsabilidade.objetiva.dos notários e oficiais de regisi
pelos alas danosos de serventia praticados por eles próprios ou por seus pre11osto
Essa vedação em muito se aproximava ao comando constitucional do art. 37, $ 6'
que trata da responsabilidade objetiva do Estado. Uma partfl,Sia doutrina, inclusiv
sustentava a não recepção do art. 28 da Lei n.' 6.015/1973 ("Lei de.Registros Púb
cos"ys pela Constituição de 1988 e, consequentemente, a responsabilidade objeti
dos notários e registradores desde a entrada em vigor da Constituição.o'

A jurisprudência do Superior Tribunal deJustiça encontrava-se em consonân-
cia com esta interpretação.ó' Para a Corte, os Notários e Registradores, por serem
delegatários de serviços públicos, agiam por sua conta e risco, assim como no regime
das concessões e permissões, devendo responder de forma objetiva, enquanto o ente
delegante respondia apenas subsidiariamente.

Em meados de 2015, o artigo 22 do Estatuto teve a sua redução alterada pela Lei
n.' 13.137/2015 , que acrescentou que os notários e oficiais de registros responderiam

pelos.danos causados a.terceiros? "Inclusive pelos relacíoriados a direitos e encargos
jrabaZhístas, na prática de fitos próprios da sewentía, assegurado aos primeiros dirdEo
cie regresso no caso de dolo oti culpa dos pr(?oitos". Em ambos os casos, tanto na re-
dução originária, quanto na alteração de 2015, o legislador optou por não revogar o
elemento volitivo como fator de aferição da ação regressiva do notário ou registrador
face aos seus prepostos, dando a entender, em contrapartida, que a responsabilidade
deles continuava puramente objetivo.

A mudança mais significativa somente ocorreu a partir da entrada em vigor da
Lei n.' 13.286/2016," que estabeleceu uma grande mudança de paradigma na res-
ponsabilidade civil de notários e registradores, prevendo a culpa como pressuposto
para se admitir a sua responsabilização. Além disso, a nova redação do art. 22 do
Estatuto também passou a prever, em seu parágrafo único, o prazo prescricional de
três anos para a pretensão da reparação civil, em consonância com o inciso V g 3', do
art. 206 do Código Civil.

Com a intenção de dirimir eventuais interpretações divergentes quanto à res-
ponsabilidade civil dos registradores e notariais, a jurisprudência do Supremo Tribu-
nal Federal fixou , em caráter de Repercussão Geral,'ç por maioria de votos, a seguinte
pese: "0 Estado responde, objetivamente, pelos aros dos tabeliães e registradores ofi-
ciais que, no exercício de suas funções, causem dano a terceiros, assentado o dever de

regresso contra o responsável, nos casos de dolo ou culpa, sob pena de improbidade
administrativa"(Tese n.' 777).62.
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Lei n ' 8.935/94: "Art. I'. Serviços notariais e de registro são os de organização técnica
administrativa destinados a garantir a publicidade, autenticidade, segurança e eficácia
alas jurídicos
Lei n.' 8.935/94: "Art. 12. Aos oficiais de registro de imóveis, de títulos e documentos e civ
das pessoas jurídicas, civis das pessoas naturais e de interdições e tutelas compete a Erát
dos atou relacionados na legislação pertinente aos registros públicos, de que são incumbido
independentemente de prévia distribuição, mas sujeitos os oficiais de registm de imó
e ciüs das pessoas naturais às normas que definirem as circunscrições geográficas
Como explica a doutrina: "Cite-se, por exemplo: o caso em que é lavada.pelo tabelião l
nota uma escritura pública de compra e venda de um bem imóvel de vultoso valor
tarde, tal negócio jurídico vem a ser anulado judicialmente.por um vício de consentimen:
um vício social ou até mesmo, por uma hipótese de nulidade não perceptível quando
momento da lavratura da escritura pública. Sob a égide da imputação objetiva, o tabe
poderia ser responsabilizado pelos prejuízos.decorrentes desta invalidação de seu ,jnst
mento público, mesmo não tendo concorrido de qualquer. forma para ol; motivos lue
ensejaram" (BOLZANI, Henrique. A responsabilidade civil dos notários e dos regístrad
São Paulo: LTR, 2007, P. 87).
Lei n.' 6.015/73: "Art. 28. Além dos casos expressamente consignados, os oficiais
civilmente responsáveis por todos os prquízos que, pessoalmente, ou .pelos prepostos l
substitutos que indicarem, causarem, por culpa ou dolo, aos interessados no registro

66. Nesse sentido: THEODOROJÚNIOR, Humberto. Alguns impactos da nova ordem consti-
tucional sobre o direito civil. Rwísta dos Tribunais, v. 662. São Paulo: Revista dos Tribunais.
dez./1990, pp. 7-17; MAIA, Ana Cristina de Souza. Responsabilidade civil dos notários e
registradores. Jlts Navigandi, n.' 56, abr./2002. Disponível em: vrwwl .jus.com.br/doutrina/
sexto.asp?id=2890. Acesso em: 31.03.2021.

67. Dentre os precedentes, destacam-se os seguintes: STJ, I' T., AgRg no REsp 1377074/RJ, Rel.
Min. Benedito Gonçalves, j. 16.02.2016, v.u., DJ 23.02.2016; ST], I' T., AgRg nos EDcl no
RMS 29243/Rj, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, j. 17.09.2015, v.u.'DJ 25.09.2015;
STJ1 2' T., AgRg no AREsp 474524/PE, Rel. Min. Herman Benjamin, j. 06 05.2014, v.u.
nU 18.06.2014; STJ, 4' T., AgRg no REsp 1027925/RJ, Rel. Min. Mana lsabel Gallotti,
i. 21.03.2013, v.u., DJ 11.04.2013; STJ, 4' T., AgRg no AREsp 110.035/MS, Rel. Min. Marco
Buzzi,j. 23.10.2012, v.u., DJ 12.11.2012

68. Lel n.' 8.935/94: "Art. 22. Os notários e oficiais de registro são civilmente responsáveis por
todos os prquízos que causarem a terceiros, por culpa ou dolo, pessoalmente, pelos subs-
9.tufos que designarem ou escreventes que autorizarem, assegurado ó direito de regresso
(Redução dada pela Lei n.' 13.286, de 2016)"

STli Tribunal Pleno, RE 842846/SC, Rel. Luiz Fux, j. 27.02.2019, DJ 13.08.2019.
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O recurso que gerou o debate na Repercussão Geral foi o Recurso Extraordinário
n.' 842.846/SC, em que se analisou os prquízos causados pela falha dos serviços, por
suposto erro do Cartório de Registo Civil das Pessoas Naturais da Comarca de São
Carlos -- SC, quanto ao erro na elaboração de certidão de óbito de esposa falecida, que
impediu o autor de receber pensão previdenciária. A indenização foi proposta em face
do Estado de Santa Catarina, o qual alegou a sua ilegitimidade passiva, considerando

que o responsável pelo equívoco era o titular da serventia extrajudicial, atuante de
atividade meramente privada, conforme art. 236 da Constituição Federal e o art. 22
da Lei n.' 8.935/1994. O recurso foi desprovido e a Corte afastou a possibilidade de
denunciação da lide para incluir no polo passivo o registrador responsável pelo dano,
com base no art. 37, g 6', da Constituição Federal.

De acordo com o Ministro e relator Luiz Fux, a Repercussão Geral se fazia ne.
cessária para delimitar a interpretação e o alcance dos artigos 37, g 6', e 236, g I'l da
Constituição Federal, pois, embora ajurisprudência do Supremo admitisse a respon-
sabilidade civil objetiva do Estado pelos atos danosos dos notários e registradores e
o direito de regresso contra os registradores, nos casos de dolo ou culpa," o Superior
Tribunal deJustiça, ao contrário, entendia que a responsabilidade civil dos notários
e registradores era objetiva, respondendo o Estado apenas de forma subsidiária, con-
forme acima mencionado.

A solução dada pela Suprema Corte foi uma maneira de põr fim.aos.conflitos
interpretativos até então existentes sobre a natureza da responsabilidade civil
dos Notários e Registradores. Passou-se a considerar, desde então, que os Notários
e Tabeliães, embora delegatários de serviço público, agem em nome do Estado, de-
vendo este, portanto, responder, nos termos do art. 37, $ 6', da Constituição Federal,
pelos aros danosos praticados nas atividades de serventia, e exercer eventual ação de
regresso contra os autores do ilícito, sob pena de improbidade administrativa.

Em conclusão, pode-se assim resumir a questão: (i) Os tabeliães e regis-
tradores são particulares em colaboração com o poder público que exercem as
suas atividades in nomíne do Estado; (ii) exercem função munida de fó públicas

(iii) qualificam-se como agentes públicos, por exercerem um feixe de competências
estatais; (iv) o Estado responde, objetivamente, pelos fitos dos tabeliães e registra-
dores oficiais, podendo exercer seu'direito de regresso contra o responsável, desd
que provada a sua culpa; (v) os notários e registradores não podem ser equipara-
dos às pessoas jurídicas de direito privado prestadores de serviços públicos, por'
quanto não são "pessoas jurídicas" , prestadores de serviços públicos, conform
dicção do art. 37, g 6', da Carta Magna, mas, sim, pessoas naturais delegatária
de serviço público que respondem, portanto, à luz art. 22 da Lei n' 8.935/94, d
forma subjetiva.
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